
EMENDA Nº de 2017 - CAE (ao PLC nº 38, de 2017 – Reforma Trabalhista) 

 

 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art 843, parágrafo 3º, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – 
Consolidação das Leis de Trabalho, constante do art. 1º do PLC nº 38, de 2017. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Referidos dispositivos buscam facilitar a vida das reclamadas, destruindo toda a 
essência do processo do trabalho. 

Estimula a contratação de proposto profissional e contraria a Súmula 377 do Tribunal 
Superior do Trabalho, resultado da experiência prática e da evolução dos entendimentos 
da Justiça do Trabalho, que concluíram que são os empregados da empresa reclamada 
que melhor atendem à exigência legal de deter conhecimento dos fatos discutidos na 
ação trabalhista. 

Duas são as funções do preposto, a tornar sua presença em audiência indispensável. A 
primeira é a capacidade para conciliar em nome da empresa. A segunda, a capacidade 
para confessar em nome da empresa. Sabidamente, o depoimento pessoal visa a 
confissão. Preposto que não tem conhecimento dos fatos nem seja empregado na 
empresa não pode realizar adequadamente essa função. Ao permitir essa prática, 
chancela-se a quebra do princípio do contraditório. Ou seja, as partes devem ter 
condições de igualdade para deduzir suas pretensões em juízo e para sofrer as 
consequências do processo, inclusive no que tange à possibilidade de confissão. Aceitar 
preposto profissional implica quebrar essa paridade. 

O comando contido no art. 843, § 1º, da CLT, em sua redação atual, determina que a 
pessoa designada para substituir o empregador em juízo tenha conhecimento dos fatos. 
É pueril argumentar que esse conhecimento dos fatos pode ser obtido por meio da 
leitura dos documentos do processo. Ora, a leitura dos documentos do processo é 
obrigação do Juiz. Para isso, não serve a presença da parte em audiência. Ao 
admitirmos que o conhecimento dos fatos se transforme na leitura e prévia preparação 
para a audiência, estamos, em realidade, esvaziando o conteúdo e o sentido do art. 843 
da CLT. Estamos transformando a audiência em um faz-de-conta que não beneficia as 
partes litigantes e, muito menos, o Poder Judiciário, enquanto instituição. 

O preposto faz-de-conta que conhece os fatos, quando em realidade apenas "estudou" 
o processo (e, portanto, desconhece objetivamente os fatos controvertidos do litígio) e 
o juiz faz-de-conta que acredita. Ora, o objetivo da norma é justamente permitir a 
conciliação e evitar que se torne inócuo o depoimento pessoal, cuja finalidade precípua 
é obter a confissão real. Por isso, o descumprimento dessa regra básica pela reclamada, 
equivale à confissão, nos exatos termos do art. 844 da CLT. 
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